
Comissão de Proteção dos Dados Pessoais

Ofício n. 22/2018 - CPDP/MPDFT                                                          Brasília-DF, 10 de julho de 2018.

Ao Senhor
Fabio Coelho
Presidente do Google Brasil

Assunto: Remoção de conteúdo da pesquisa do Google Brasil

Senhor Presidente,

O  Ministério  Público  do  Distrito  Federal  e  Territórios,  por  meio  da
Comissão de Proteção dos Dados Pessoais, requisita, com fundamento no artigo 8o, inciso
IV,  da  Lei  Complementar  n.  75/93  e  na própria  Política  de  Remoção  de  Conteúdo da
Pesquisa Google,  a remoção do conteúdo relacionado à URL1:  http://tudosobretodos.se/
dos resultados das buscas do Google Brasil.

Como  é  de  conhecimento  público  o  site  nominado  “Tudo  sobre  todos”
disponibiliza uma enorme quantidade de dados pessoais dos brasileiros. Dentre os dados
pessoais  disponibilizados podemos citar:  nome,  sexo,  data  de  nascimento,  cadastro  de
pessoas  físicas  (CPF),  endereço  completo,  parentes,  empresas  e  sociedades,  endereços
alternativos e vizinhos.

1   Uniform Resource Locator - URL
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É manifesta a ilegalidade do serviço sob o prisma da legislação brasileira,
conforme bem demonstrou o professor Renato Leite Monteiro no artigo “10 motivos porque
o tudo sobre todos é ilícito”2.

Sob a ótica da Política de Remoção de Conteúdo da Pesquisa Google, os
dados  pessoais  dispostos  no  site  também  são  suscetíveis  de  remoção,  conforme  as
diretrizes da própria empresa: “Informações que podemos remover: números de identificação
nacional,  como  Número  de  Identificação  de  Segurança  Social  dos  EUA,  Código  Único  de
Identificação Tributária da Argentina, Cadastro de Pessoas Físicas do Brasil, Número de Registro
de Residente da Coreia, Bilhete de Identidade de Residente da China etc”3.

2 MONTEIRO,  Renato  Leite.  10  motivos  porque  o  tudo  sobre  todos  é  ilícito.  Disponível  em:
<http://renatoleitemonteiro.com.br/analises-juridicas/protecao-de-dados-10-motivos-porque-o-tudo-sobre-
todos-e-ilicito/>. Acesso em: 09 jul. 2018.
3 Políticas  de  remoção  de  conteúdo  da  Pesquisa  Google.  Disponível  em:
<https://support.google.com/websearch/answer/2744324>. Acesso em: 09 jul. 2018.
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Pelo  exposto,  o  Ministério  Público  do  Distrito  Federal  e  Territórios
requisita, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a retirada da URL: http://tudosobretodos.se/ dos
resultados  das  buscas  do  Google  Brasil,  evitando-se,  assim,  a  necessidade  de  pedido
judicial de bloqueios nos provedores de conexão e nos provedores de backbone.

Atenciosamente,

Frederico Meinberg Ceroy
Promotor de Justiça

Coordenador da Comissão de
Proteção dos Dados Pessoais
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